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FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. ATESTADO
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Vistos etc.

O representante do Ministério Público com atribuições nesta vara denunciou DEILTON
AIRES BATISTA,  brasileiro,  solteiro,  nascido em 26/06/1981,  com 36 anos de idade, natural  de
Patu/RN, filho de Denilson Batista Gomes e Geralda Aires Dantas, RG n° 2357933 SSP/PB, residente
na Rua Afonso Lacerda da Cunha, bairro Manoel Forte Maia, na cidade de Belém de Brejo do Cruz-
PB, dando-o como incurso nas penas do art. 171, caput, art. 297 e art. 298 (3x), art. 304 (3x), todos c/
c o art. 69, todos do Código Penal.

Narra a denúncia que no dia 15 de fevereiro de 2017, ao participar de processo seletivo
simplificado  para  designação  e  contratação  temporária,  realizado  pelo  município  de  São José  de
Caiana-PB,  o  denunciado,  Deilton  Aires  Batista,  apresentou  documento  público  fraudulento,
consistente em um título acadêmico, qual seja diploma falso de mestrado da Universidade Estadual da
Paraíba, a fim de tomar posse no cargo de psicólogo e obter, para si, vantagem ilícita, em detrimento
do erário público, induzindo ou mantendo a prefeitura em erro, mediante artifício.

Narra que ao submeter a processo seletivo simplificado para designação e contratação
temporária do cargo de psicólogo do Município de São José de Caiana,  o denunciado apresentou
documentos por ele falsificados, a fim de demonstrar formação acadêmica/titulação que não detinha,
quais  sejam diplomas  ilegítimos  de mestrado  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco (crime de



competência  da  Justiça  Federal),  sendo  por  tal  razão,  contratado  e  empossado  no  aludido  cargo.
Ocorre que, ao entrar em exercício, no primeiro dia de seu plantão, 02 de abri do corrente ano (2018),
o  denunciado  não  compareceu  ao  serviço,  apresentando  atestado  médico  falso,  “subscrito”  pelo
médico José Afonso Gayoso Filho, a fim de justificar sua falta no serviço. No dia 11 do mesmo mês,
o denunciado apresentou  outro atestado médico,  também “subscrito”  pelo mesmo profissional  de
saúde, em que se firmava a necessidade de dias de repouso.

Aduz que o Prefeito do Município de São José de Caiana, suspeitando da conduta do
denunciado, entrou em contato com o médico que supostamente assinou os atestados, seu amigo, que
por  sua  vez,  veio  a  relatar  que  nunca  havia  confeccionado  atestado  médico  para  o  denunciado.
Ressalte-se que ao serem mostrados ao médico os referidos documentos,  este veio a declarar  que
seriam falsos, sendo clara a divergência de assinaturas neles apostas e a sua, e que em seu carimbo
não constava a titulação de “Dr.” conforme contidos naqueles.

 
Relatou que o denunciado,  nos  dias 02 e 11 de abril  de 2018,  falsificou documentos

particulares, dois atestados médicos, utilizando carimbo do médico José Afonso Gayoso Filho, sem
autorização deste e falsificando a sua assinatura, e posteriormente fez uso desses mesmos atestados,
apresentando-os  à  Prefeitura  de São José  de Caiana  com a finalidade  de justificar  suas  faltas  no
trabalho, causando, assim, prejuízos ao erário e ao próprio serviço público.

Aduz que durante as investigações encetadas pela Polícia Judiciária, e em cumprimento a
mandado de busca e apreensão, fora encontrado no veículo em nome do denunciado duas receitas
médicas em branco, somente carimbada em nome do médico José Afonso Gayoso Filho (CRM 2734)
dois atestados médicos em branco, carimbados e assinados pelo médico Klênio Vinícius S. Carlos,
com timbre da Prefeitura de Belém de Brejo Cruz, o diploma de titulação de Doutor em saúde mental,
em nome do denunciado e emitido pela UFPE, cópia  de diploma de mestrado em saúde coletiva
emitido pela UEPB. Os documentos apreendidos,  mormente os atestados médicos,  revelam que o
denunciado é contumaz na prática de falsificar documentos públicos e particulares e posteriormente
fazer uso dos mesmos, a fim de justificar faltas, de forma que se tratam de delitos autônomos.

Informa  que  durante  as  investigações,  apurou-se  que  o  denunciado  falsificou  outro
documento particular, atestado médico e o entregou a sua noiva e segunda denunciada, Nayami Nunes
Pereira. No referido documento falso, estava atestado que a mesma ficaria ausente de suas funções
laborais por um período de três dias. A denunciada que exerce o cargo de enfermeira, ao receber o
atestado, e tendo ciência que o documento não continha verdade dos fatos, dele se utilizou, no dia 09
de abril  de 2018,  dolosamente,  apresentando-o no Hospital  de Itaporanga-PB, para justificar  suas
faltas no serviço público.

Assim,  concernente  à  falsificação  do  diploma  de  mestrado  da  UEPB,  assumiu  o
denunciado quando de sua oitiva pela autoridade policial. O denunciado, por conta de diplomas falsos
de mestrado e doutorado, por anos aplicou golpes em instituições de ensino, passando por professor
altamente qualificado, e conseguindo contratos de trabalho como professor universitário, por quase
cinco  anos  na  Faculdade  Integrada  de  Patos  -  FIP,  exercendo  essa  importante  atribuição,  sem
qualificação,  por tempo bem significativo,  e tendo o mesmo posteriormente  logrado êxito no seu
intento de tomar posse no cargo de psicólogo do Município de São José de Caiana,  em processo
simplificado,  eis  que  aprovado  em  primeiro  lugar,  tudo  em  razão  de  sua  formação
acadêmica/titulação, sendo, portanto indiscutível o prejuízo sofrido pelos alunos daquela instituição e
para o serviço público. Evidente, portanto, que o estelionato não absorveu o falso, tratando de crimes
autônomos.

Decretada a prisão preventiva do denunciado, conforme decisão de fls.47/52.

Juntado aos autos o auto de apreensão dos objetos e documentos nas fls. 54/55.

Audiência de custódia realizada, tendo este juízo mantido à prisão preventiva, decisão
decretada nas fls. 47/52. 



Juntada  petição  com  pedido  de  revogação  de  prisão  preventiva  do  acusado  nas
fls.113/132.

  
A Câmara Criminal solicitou informações para instruir o pedido de habeas corpus fls.

56/61, tendo este juízo remetido através do ofício de fls. 134/135.

Foi declarada a incompetência deste juízo para processar e julgar quanto aos crimes de
falsificação de documento púbica (diploma de doutorado) e uso de documento falso (fls. 185/187).
SABER SE FOI REMETIDO. 

A denúncia foi recebida às fls. 185/187 no dia 17 de maio de 2018, e após ser citado, o
réu  apresentou  a  defesa  escrita,  o  qual  requereu  a  revogação  da  prisão  preventiva,  bem como a
absolvição do acusado nas fls.  198/209.  Quanto  à segunda denunciada,  Nayami  Nunes Pereira,  o
representante  do  Ministério  Público  ofereceu  proposta  de  suspensão  condicional  do  processo,
conforme termo de audiência nas fls. 216/217, a qual foi aceita, sendo homologada por este juízo. 

O Ministério Público emitiu o parecer, opinando pela revogação da prisão preventiva e
aplicação de medidas cautelares diversa da prisão, fls. 220/223.

Assim é que este juízo decidiu pelo deferimento do pedido de revogação de preventiva,
decisão de fls. 249.

Na audiência de instrução e julgamento foram inquiridas as testemunhas arroladas na
denúncia e realizado o interrogatório do réu (fls. 388/390).

Antecedentes criminais do denunciado nas fls. 391/393.

Em alegações finais por memoriais, o representante do Ministério Público (fls. 438/446)
requereu a procedência em parte da denúncia com a condenação do denunciado na pena do art. 171
caput, c/c art. 14, II, art. 297 (duas vezes) e art. 304 c/c art. 298 (três vezes), todos do CP.

A defesa do réu, a seu turno, fls. 458/471, alegou preliminarmente a incompetência do
juízo e a nulidade do recebimento da denúncia de fls.185, em razão da ausência de fundamentação.
No  mérito  requereu  a  absolvição  do  acusado  em  relação  a  falsificação  e  o  uso  de  documentos
Públicos (três atestados médicos). Em relação ao crime do art. 304 do CP, qual seja o crime de uso de
documento falso seja absolvido pelo crime estelionato ou que seja desclassificado o crime previsto no
art. 301, § 1°, do CP.

É o relatório. 
Decido.

A inicial atribui ao réu os delitos previstos no art. 171, caput, c/c art. 297 e art. 298
(3x), art. 304 (3x) e art. 69 todos do Código Penal, impondo-se a análise individualizada de cada
uma das condutas delituosas.

Inicialmente,  verifica-se  que  em  suas  alegações  finais  a  defesa  do  réu  alegou
preliminarmente a incompetência do juízo e a nulidade do recebimento da denúncia de fls.185, em
razão  da  ausência  de  fundamentação.  No entanto,  verifica-se  que  tais  preliminares  não  merecem
prosperar.  Ora,  a  decisão  que  recebeu  a  denúncia,  ao  contrário  do  que  alega  a  defesa  do  réu,
apresentou os fatos e fundamentos para o seu recebimento, conforme verifica-se as fls. 185/187, bem
como tal argumento encontra-se precluso, vez que deveria ter sido alegado quando da apresentação da
resposta à acusação e não em sede de alegações finais. Quanto a alegação de incompetência deste
juízo, esta encontra-se superada, considerando que tal argumento já havia sido decidido por este juízo
na decisão de fls. 401, na qual este juízo entendeu que no caso dos autos não há conexão com os
crimes de competência da justiça federal a permitir a aplicação da súmula 122, do STJ. Desta forma,
rejeito as preliminares arguidas pela defesa do réu.   



DO CRIME DE ESTELIONATO

A inicial atribui ao réu o delito de estelionato, tipificado no art. 171,  caput, do Código
Penal, cuja tipificação penal é a seguinte:

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou man-
tendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.

A análise detida dos autos revela a procedência da denúncia.

Quanto ao fato, extrai-se do caderno processual  que o denunciado com o objetivo de
tomar posse do cargo de psicólogo do Município de São José de Caiana-PB, consequentemente a
contratação  temporária  ao  cargo  e  assim  obter  vantagem  indevida,  mediante  fraude,  apresentou
documentos  falsificados  por  ele,  quais  sejam,  um falso  diploma  de  mestrado  em saúde  coletiva
emitido pela UEPB e um diploma de doutorado em saúde mental emitida pela UFPE, utilizando-se de
a  autenticidade  e  credibilidade  de  documentos  públicos  para  obter  vantagem  ilícita  no  certame.
Ademais,  consta  nos autos  que o réu também fraudou documentos  particulares,  quais  sejam dois
atestados médicos em nome do médico Dr. José Afonso Gayoso Filho, a fim de justificar suas faltas
no trabalho referente a contratação temporária acima referida.

Com efeito, a fraude consistiu na utilização de diplomas falsos de mestrado e doutorado,
bem como de dois atestados médicos. Desta forma, o réu induziu a erro o Município de São José de
Caiana-PB, que o contratou, a fim de obter vantagem indevida, causando danos a fé pública, por conta
de  sua  falsa  qualificação  profissional,  mas  que  não  concretizou-se  em  virtude  da  edilidade  ter
suspeitado da fraude quando o réu apresentou dois atestados médicos a fim de justificar suas faltas
nos primeiros dias de trabalho. Portanto, como bem salientou o Parquet, o crime de estelionato não se
consumou por circunstâncias alheias a vontade do agente, devendo ser o réu condenado apenas na sua
forma tentada. 

A questão resume-se à prova dos autos, apesar do denunciado exercer o direito silêncio.
Por outro lado, a prova colhida nos autos afirma que o réu praticou o crime de estelionato.

A materialidade está demonstrada pelos documentos de fls.  15/46, 62/72 e 409/411 e
pelo auto de apreensão de fls. 60/61.

A autoria está devidamente demonstrada.

Verifica-se que nas fls. 62/72, consta os diplomas ilegítimos, sendo estes, um diploma de
mestrado em saúde coletiva emitido pela UEPB e um diploma de doutorado em saúde mental emitido
pela UFPB. Considerando que o processo seletivo simplificado para contratação temporária do cargo
de psicólogo, consistia em provas e títulos (análise curricular), tendo o acusado se apresentado por
pessoa altamente qualificada, alcançou a primeira colocação. Assim, não resta dúvida que o acusado
tentou obter vantagem ilícita. 

O declarante, José Leite Sobrinho, Prefeito do Município de São José de Caiana, quando
ouvido  em  juízo,  relatou  que  o  acusado  se  submeteu  ao  processo  seletivo  simplificado  para
designação e contratação temporária do cargo de psicólogo. Informa que o processo seletivo consistia
apenas  em provas  e  títulos  (análise  curricular).  Afirmou que em razão  das  titulações  acadêmicas
apresentadas, o denunciado alcançou a primeira colocação. Disse que o denunciado foi devidamente
contratado, assumiu o cargo, porém no seu primeiro plantão não compareceu e apresentou atestados
médicos falsos, com intuito de justiçar sua falta ao trabalho. Informou que na segunda semana do
plantão o denunciado agiu da mesma forma. Por fim, aduziu que o acusado não chegou a receber
qualquer remuneração, considerando que a sua farsa fora descoberta, com isso registou um boletim de
ocorrência para fundamentar a sua rescisão de seu contrato e nomeação do segundo classificado no
processo seletivo.



A testemunha,  José  Afonso  Gayoso  Filho,  quando  ouvido  em  juízo.  Disse  que  não
assinou nenhum atestado médico  em favor  do denunciado.  Afirmou que não conhece  o acusado.
Relatou que em certo dia recebeu uma ligação do prefeito de São José de Caiana, perguntando-lhe
sobre dois atestados médicos que teriam sido assinados por ele. Afirmou prontamente que não seriam
autênticos. Disse que o denunciado não tem acesso à sua casa ou a seu consultório.

O acusado interrogado em juízo, sob a garantia do contraditório e ampla defesa, quando
indagado sobre o processo seletivo realizado no Município de São José de Caiana, afirmou que fez a
inscrição por meio da internet e apresentou os documentos pedidos no edital ao município. Relatou
que tomou posse do cargo de Psicólogo. Disse que não trabalhava sob regime de plantão, pois era
lotado na secretaria de educação, posteriormente, indagado sobre as práticas dos crimes atribuídos na
exordial, o acusado exerceu seu direito ao silêncio, não se manifestando.

Assim é que a prova testemunhal colhida durante a instrução processual, levada a efeito
com estrita observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, confirma, na íntegra, os
fatos narrados na denúncia, comprovando definitivamente a autoria delitiva.

Portanto, não há dúvidas quanto à autoria e a materialidade delitivas.

Vigora no processo penal o princípio do livre convencimento motivado, pelo qual ao
magistrado cumpre apreciar com ampla liberdade as provas e julgar segundo sua livre convicção:

“No processo penal moderno o juiz não está mais jungido ao obsoleto regime da prova legal ou
axiomática, cabendo-lhe, ao reverso, apreciar com ampla liberdade as provas e julgar segundo a
sua livre convicção” (TJMG – AC – RT 425/372).

  
Também as informações trazidas pelo inquérito policial podem e devem ser convocadas

para  fundamentar  a  decisão  condenatória,  desde  que  suportadas  pela  prova  produzida  no
contraditório, até porque é naquela fase inicial do conhecimento que se formam as primeiras versões
para os fatos:

“Havendo algum suporte probante na fase judicial, a prova colhida no inquérito policial pode ser
convocada para fundamentar a decisão condenatória” (TJSP – AC 48.091.3 – RT 621/290).

“O inquérito  policial,  de  incontestável  valor  probante  no  que  diz  respeito  à  demonstração  da
realidade do fato apontado como criminoso, há de ser utilizado pelo juiz na apreciação da prova,
como um dos seus elementos, mormente porque é no inquérito que muitos destes se encontram”
(TJMG – AC 20.446 – JM 101/226).

A valoração da prova não é mais hierárquica, mas parte de uma análise axiológica livre e
de equivalência. Não se fala mais, portanto, na preponderância desta ou daquela, mas num conjunto
que forme a convicção do magistrado acerca do fato típico cometido e sua autoria.

Assim, a prova indiciária encontra igual valoração entre os meios de prova legítimos e
legais existentes em nosso ordenamento jurídico, devendo ser apreciados e usados quando servirem
de fonte a formação da culpa ou inocência do inculpado, mormente quando não confrontados por
contra indícios:

“A lei processual penal abriga a prova indiciária (art. 239 do CPP). Sua aceitação como meio de
prova harmoniza-se com o princípio do livre convencimento do juiz. Embora, para certos autores,
a prova indiciária seja incompatível com a exigibilidade de certeza da sentença condenatória, se
delas não usarmos grassará, muitas vezes, a impunidade. O que se torna indispensável é ter-se uma
cautela maior sempre fundada no conhecimento e prudente critério que é dado ao julgador” (TJSP
– RT 718/394).
 
Restou comprovado, portanto, que o acusado, mediante fraude, induziu a vítima a erro,

com o objetivo  de obter  vantagem indevida,  não  o conseguindo  por  circunstâncias  alheias  a  sua
vontade, o que caracteriza estelionato na sua forma tentada.



 
DO CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO

O crime de falsificação de documento público encontra-se previsto no art. 297, do CP,
cuja redação é a seguinte:

Art. 297 – Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público
verdadeiro: 
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa.

No que pertente ao mérito da demanda, à luz do conjunto probatório carreado aos autos,
restam demonstrados, a autoria e a materialidade delitivas, como se passará a descrever. 

O declarante José Leite Sobrinho, Prefeito do Município de São José de Caiana, quando
ouvido  em  juízo,  relatou  que  o  acusado  se  submeteu  ao  processo  seletivo  simplificado  para
designação e contratação temporária do cargo de psicólogo. Informa que o processo seletivo consistia
apenas  em provas  e  títulos  (análise  curricular).  Afirmou que em razão  das  titulações  acadêmicas
apresentadas, o denunciado alcançou a primeira colocação. Disse que o denunciado foi devidamente
contratado, assumiu o cargo, porém no seu primeiro plantão não compareceu e apresentou atestados
médicos falsos, com intuito de justiçar sua falta ao trabalho. Informou que na segunda semana do
plantão o denunciado agiu da mesma forma. Por fim, aduziu que o acusado não chegou a receber
qualquer remuneração, considerando que a sua farsa fora descoberta, com isso registou um boletim de
ocorrência para fundamentar a sua rescisão de seu contrato e nomeação do segundo classificado no
processo seletivo.

O acusado interrogado em juízo, sob a garantia do contraditório e ampla defesa, quando
indagado sobre o processo seletivo realizado no Município de São José de Caiana, afirmou que fez a
inscrição por meio da internet e apresentou os documentos pedidos no edital ao município. Relatou
que tomou posse do cargo de Psicólogo. Disse que não trabalhava sob regime de plantão, pois era
lotado na secretaria de educação, posteriormente, indagado sobre as práticas dos crimes atribuídos na
exordial, o acusado exerceu seu direito ao silêncio, não se manifestando.

Da  análise  dos  depoimentos  das  testemunhas,  verifica-se  que  o  denunciado  estava
envolvido na produção de documentos ilegítimos,  quais sejam um falso diploma de mestrado em
saúde coletiva emitido  pela  UEPB, com o objetivo de apresentá-lo como titulação e qualificação
indevida, passando por sujeito altamente qualificado, com objetivo de realizar contratos de trabalhos
como professor universitário, além ocupar o cargo de psicólogo no município de São José de Caiana-
PB, o qual era quem se beneficiava diretamente com a falsificação, não havendo, por outro lado,
qualquer indício de que outras pessoas fossem aquelas que falsificavam o documento objeto do delito.

Desta feita, sem dúvidas resta a autoria do delito, fazendo-se necessário, agora, analisar a
materialidade, a qual está demonstrada pelos documentos de fls. 15/46, 62/72 e 409/411 e pelo auto
de apreensão de fls. 60/61.

Ora,  da  análise  dos  elementos  de  cognição  encartados  ao  processo  nas  fls.  62/72  e
409/411  consta um diploma de mestrado em Saúde Coletiva emitido pela UEPB e a informação da
referida universidade de que não emitiu referido certificado. Desta forma, o documento apresentado
pelo  réu  era  falso,  posto  que  não  foi  obtido  de  forma  regular,  pelo  contrário,  inexistia  qualquer
registro de que o denunciado cumpriu as exigências legais para receber o título de mestre. 

Importante frisar que, quando do cumprimento de mandado de busca e apreensão, foi
encontrado no veículo em nome do denunciado duas receitas médicas em branco, somente carimbada
em nome do médico José Afonso Gayoso Filho (CRM 2734), dois atestados médicos em branco,
carimbados e assinados pelo médico Klênio Vinícius S. Carlos, com timbre da Prefeitura de Belém de
Brejo Cruz, o diploma de titulação de Doutor em saúde mental, em nome do denunciado e emitido
pela  UFPE,  cópia  de diploma de mestrado em saúde coletiva  emitido pela UEPB,  o que faz-nos



concluir  que  o  denunciado  era  contumaz  na  prática  de  falsificação  de  documentos  públicos  e
particulares.

Portanto,  restou  devidamente  provado  nos  autos  que  o  documento  produzido  pelo
denunciado  era  falso  tanto  do  posto  de  vista  material  quanto  do  ponto  de  vista  intelectual.  A
falsificação,  por  sua  vez,  era  capaz  de  iludir  qualquer  pessoa  ou  autoridade,  vez  que  continha,
inclusive,  a marca d´água e os brasões,  além do layout,  utilizados pela Universidade Estadual  da
Paraíba, presente então, o requisito da imitação da verdade, a demonstrar a suficiência da acusação.

Quanto ao argumento da defesa, em sede de alegações finais orais, de não haver provas
da existência do fato ou provas suficientes para condenação, este não merece prosperar pelos fatos e
argumentos acima expostos que me faz concluir ser realmente o acusado a autor dos fatos narrados na
denúncia.

Frise-se  que  a  prova  pericial  se  mostrou  completamente  desnecessária,  uma  vez  a
própria  Universidade  Estadual  da  Paraíba  remeteu  expediente  a  este  juízo  informando  que  não
emitiu  referido  certificado  de  conclusão  de  mestrado  em  favor  do  denunciado  (fls.  409/411).
Ademais, a regra contida no art. 158 do CPP não é absoluta, assim não é obrigatória a realização de
perícia  no  documento  quando,  através  de  outros  meios  de  prova,  a  sua  falsidade  puder  ser
comprovada.

Saliente-se, por fim, que não há que se falar em absorção do crime de falsificação de
documento público pelos crimes de uso de documento falso e do crime de estelionato, na medida em
que tratam-se de crime autônomos e, inclusive no caso dos autos, verifica-se que  o réu já havia
utilizado o referido documento falso (diploma de mestrado) em outras ocasiões, a exemplo da
Faculdade Integradas de Patos (FIP) para conseguir trabalho como professor, onde laborou por
quatro anos, conforme extrai-se das informações constantes nas fls. 25 e 261/269 remetida por
citada faculdade.

Por tais considerações, conclui-se que, após a instrução processual, restou demonstrado
por  elementos  probatórios  seguros  e  coerentes  que  o  denunciado,  de  forma  livre  e  consciente,
efetivamente falsificou o documento público (diploma de mestrado), de maneira a configurar todos os
elementos do tipo do crime de falsificação de documento público, impondo-se o decreto condenatório
nas penas do art. 297, do CP.

DO CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR

O crime de falsificação de documento público encontra-se previsto no art. 297, do CP,
cuja redação é a seguinte:

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento 
particular verdadeiro:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.

A materialidade se encontra devidamente comprovada pelos atestados médicos juntados
nas fls. 15/17 e 75, bem como auto de apreensão de fls. 60/61.

 
A  autoria  é  certa.  O  conjunto  probatório  trazido  ao  caderno  processual  é  coerente,

harmonioso e aponta exclusivamente para o réu como autor do delito.

Com a  juntada  dos  atestados  ilegítimos  nas  fls.  15/17  e  75,  verifica-se  que  ocorreu
falsificação  na assinatura  do Dr.  José Afonso Gayoso Filho,  nos  citados atestados,  sendo claro a
divergência das assinaturas neles apostas e a sua e, principalmente, da declaração do referido médico
de fls. 17 de que os atestados são falsos e do depoimento prestado pelo mesmo em juízo. Assim
comprova  que  a  assinatura  partiu  do  punho  do  denunciado,  sendo  ele  o  responsável  pelo
preenchimento do atestado médico. 



A  testemunha  José  Afonso  Gayoso  Filho,  quando  ouvido  em  juízo.  Disse  que  não
assinou nenhum atestado médico  em favor  do denunciado.  Afirmou que não conhece  o acusado.
Relatou que em certo dia recebeu uma ligação do prefeito de São José de Caiana, perguntando-lhe
sobe dois atestados médicos que teriam sido assinados por ele. Afirmou prontamente que não seriam
autênticos. Disse que o denunciado não tem acesso à sua casa ou a seu consultório.

Já  a  testemunha  José  Leite  Sobrinho,  Prefeito  do Município  de  São José de Caiana,
quando ouvido em juízo, relatou que o acusado se submeteu ao processo seletivo simplificado para
designação e contratação temporária do cargo de psicólogo. Informa que o processo seletivo consistia
apenas  em provas  e  títulos  (análise  curricular).  Afirmou que em razão  das  titulações  acadêmicas
apresentadas, o denunciado alcançou a primeira colocação. Disse que o denunciado foi devidamente
contratado, assumiu o cargo, porém no seu primeiro plantão no dia 02/04/2018 não compareceu e
apresentou atestados médicos falsos, com intuito de justiçar sua falta ao trabalho. Informou que na
segunda semana do plantão no dia 11/04/2018 o denunciado agiu da mesma forma. Por fim, aduziu
que  o  acusado  não  chegou  a  receber  qualquer  remuneração,  considerando  que  a  sua  farsa  fora
descoberta,  cm  isso  registou  um  boletim  de  ocorrência  para  fundamentar  a  sua  rescisão  de  seu
contrato e nomeação do segundo classificado no processo seletivo.

O acusado interrogado em juízo, sob a garantia do contraditório e ampla defesa, quando
indagado sobre o processo seletivo realizado no Município de São José de Caiana, afirmou que fez a
inscrição por meio da internet e apresentou os documentos pedidos no edital ao município. Relatou
que tomou posse do cargo de Psicólogo. Disse que não trabalhava sob regime de plantão, pois era
lotado na secretaria de educação, posteriormente, indagado sobre as práticas dos crimes atribuídos na
exordial, o acusado exerceu seu direito ao silêncio, não se manifestando.

Importante frisar que, quando do cumprimento de mandado de busca e apreensão, foi
encontrado no veículo em nome do denunciado duas receitas médicas em branco, somente carimbada
em nome do médico José Afonso Gayoso Filho (CRM 2734), dois atestados médicos em branco,
carimbados e assinados pelo médico Klênio Vinícius S. Carlos, com timbre da Prefeitura de Belém de
Brejo Cruz, o diploma de titulação de Doutor em saúde mental, em nome do denunciado e emitido
pela  UFPE,  cópia  de diploma de mestrado em saúde coletiva  emitido pela UEPB,  o que faz-nos
concluir  que  o  denunciado  era  contumaz  na  prática  de  falsificação  de  documentos  públicos  e
particulares.

Assim é que não resta dúvidas que o denunciado utilizando o carimbo do médico José
Afonso Gayoso Filho, sem autorização deste, falsificou a sua assinatura, em seguida apresentando-os
ao Município de São José de Caiana para justificar suas faltas no trabalho, bem como falsificou um
terceiro  atestado do mesmo médico  e o entregou a  sua namora,  Nayami  Nunes  Pereira  (também
denunciada), que por sua vez o utilizou também para justificar falta ao trabalho no Hospital Distrital
de Itaporanga.

Vale salientar, que a falsificação de assinatura representa um vício sobre aspecto externo
do documento  e  não  sobre  as  declarações  nele  contidas,  constituindo,  por  conseguinte,  falsidade
material e não ideológica.

Portanto, no caso em discussão o indiciado realizou o crime de falsidade de documento
particular, pois a falsidade material diz respeito à autoria, data e lugar da formação do documento, e a
falsidade ideológica recai sobre aquilo que vem atestado no documento.

Diz a jurisprudência:

TJMG:  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PARTICULAR  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS - NEGATIVA DE AUTORIA - INCONSISTÊNCIA DESTA. Se demonstrado salienter
tantum ter havido montagem de recibo destinado a fazer prova da inocência da falsificadora em processo por
apropriação indébita, - embora a assinatura existente no documento montado proviesse do punho da própria
vítima -, impõe-se reconhecer a responsabilidade delitual da autora dessa montagem. (Número do processo:
1.0686.00.005405-2/001(1): Relator: Hiparco Immesi; Data do Julgamento: 26/01/2006: Data da Publicação:
16/03/2006).



TJRS: FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PRIVADO. A falsificação de assinatura representa um vício
sobre aspecto externo do documento e não sobre as declarações nele contidas, constituindo, por conseguinte,
falsidade  material  e  não  ideológica.  EMENDATIO LIBELLI.  Pelo  fato  de  a  denúncia  conter  todas  as
elementares típicas do crime de falsificação de documento privado, o que afasta a aplicação da Súmula 453
do Supremo Tribunal Federal, é permitido neste grau de jurisdição a reforma da sentença no que tange a
desclassificação operada, para restabelecer a capitulação originária do fato. Preliminares rejeitadas e apelação
improvida. (Apelação Crime Nº 70008099053, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS; Relator:
Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Julgado em 09/06/2004).

TRF  –  1º  REGIÃO:  PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AUTORIA.  FALSIDADE  EM  DOCUMENTO
PARTICULAR.  C.  PENAL  ART.  298.  FALSIFICAÇÃO  DE  ASSINATURA.  CONSUMAÇÃO.  1.  A
SIMPLES NEGATIVA DE AUTORIA NÃO DERRUBA O LAUDO PERICIAL QUE DA COMO AUTOR
DA FALSIFICAÇÃO DA ASSINATURA O ACUSADO.
2. O CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR SE CONSUMA COM A EFETIVA
CONTRATAÇÃO, FALSIFICAÇÃO.3. AQUELE QUE FALSIFICA, EM DOCUMENTO PARTICULAR,
ASSINATURA  ALHEIA,  NA  VERDADE  CRIA  UM  DOCUMENTO  FALSO.  A  FALSIDADE,  NA
HIPÓTESE, E QUANTO A FORMA E NÃO QUANTO AO CONTEÚDO. 4. APELAÇÃO DENEGADA.
(TRF –  1º  REGIÃO –  Apelação  Criminal;  Processo:  9001045715;  Órgão  Julgador:  3ª  Turma;  Data  da
decisão: 15/10/1990; Relator: Juiz Tourinho Neto).
 
O crime existe independentemente de conseguir obter alguma vantagem financeira, pois

são  crimes  formais,  e  os  documentos  tinham  relevância  jurídica,  pois  serviriam  para  forjar  a
ausência do denunciado e de sua namorada ao trabalho.

Acontece que, no caso em tela, verifica-se que o denunciado falsificou dois atestados
médicos e os utilizou para justificar suas faltas ao trabalho no município de São José de Caiana, logo
o crime de falsificação foi o crime meio para a prática do crime de uso de documento falso (crime-
fim). Portanto, tendo o acusado falsificado e feito uso dos documentos, deve-se aplicar o princípio
da  consunção,  de  modo  a  absorver  o  delito  de  falsificação  e  condenar  pelo  delito  de  uso  de
documento falsificado.

No entanto, quanto ao fato do denunciado ter falsificado um terceiro atestado médico e
entregue  a  sua  namorada  para  que  a  mesma  justificasse  a  sua  ausência  ao  trabalho,  o  qual  foi
incorporado ao rol de documentos do Hospital Distrital de Itaporanga-PB, este crime de falsificação
de  documento  particular  deve  ser  considerado  um delito  autônomo,  vez  que  o uso  do  referido
documento não foi praticado pelo próprio réu.

Quanto ao argumento da defesa, em sede de alegações finais orais, de não haver provas
da existência do fato ou provas suficientes para condenação, este não merece prosperar pelos fatos e
argumentos acima expostos que me faz concluir ser realmente o acusado a autor dos fatos narrados na
denúncia.

Por fim, saliente-se que a prova pericial se mostrou completamente desnecessária, uma
vez verificável,  ictu oculi, a falsidade das assinaturas constantes do documento de fls.  15,16 e 75,
bem como pela oitiva da testemunha José Afonso Gayoso Filho, o qual afirmou categoricamente que
não assinou nenhum atestado médico em favor do denunciado. Ademais, a prova oral comprovou
sobejamente  o  fato  de  que  denunciado  foi  o  responsável  pela  aposição  das  assinaturas,  com o
objetivo  de  ludibriar  o  município  de  São  José  de  Caiana  e  o  Hospital  Distrital  de  Itaporanga.
Ademais, a regra contida no art. 158 do CPP não é absoluta, assim não é obrigatória a realização de
perícia  no  documento  quando,  através  de  outros  meios  de  prova,  a  sua  falsidade  puder  ser
comprovada,  admitindo,  portanto,  o temperamento previsto pela norma constante do art.  167 do
Código do mesmo estatuto processual.

Por tais considerações, conclui-se que, após a instrução processual, restou demonstrado
por  elementos  probatórios  seguros  e  coerentes  que  o  denunciado,  de  forma  livre  e  consciente,
efetivamente falsificou o documento particulares (um atestado médico em favor de sua namorada), de
maneira a configurar todos os elementos do tipo do crime de falsificação de documento particular,
impondo-se o decreto condenatório nas penas do art. 298, do CP (uma vez).



DO CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO

A denúncia atribui ao denunciado, por fim, o crime de  uso de documento falso que se
encontra previsto no art. 304, do CP, cuja redação é a seguinte:

 
 Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 
297 a 302: Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Quanto  ao  fato,  extrai-se  do  encarte  processual  que  o  acusado  de  posse  do  diploma
materialmente falso de mestrado, dirigiu-se até ao município de São José de Caiana, para participar
do  processo  seletivo  para  contratação  temporária  do  cargo  de  Psicólogo,  apresentou  documentos
falsos a fim de demonstrar qualificação e titulação que não detinha, bem como ao entrar em exercício,
no primeiro dia do seu plantão (02/04/2018), o acusado não compareceu, tendo apresentado atestado
médico falso “subscrito” pelo médico Dr. José Afonso Gayoso Filho e no 11/04/2018 o denunciado
também não compareceu ao trabalho,  e apresentou outro atestado médico,  novamente  “subscrito”
pelo mesmo médico.

 No que pertente ao mérito da demanda, à luz do conjunto probatório carreado aos autos,
restam demonstrados, a autoria e a materialidade delitivas, como se passará a descrever. 

A testemunha José Leite Sobrinho, Prefeito do Município de São José de Caiana, quando
ouvido  em  juízo,  relatou  que  o  acusado  se  submeteu  ao  processo  seletivo  simplificado  para
designação e contratação temporária do cargo de psicólogo. Informa que o processo seletivo consistia
apenas  em provas  e  títulos  (análise  curricular).  Afirmou que em razão  das  titulações  acadêmicas
apresentadas, o denunciado alcançou a primeira colocação. Disse que o denunciado foi devidamente
contratado, assumiu o cargo, porém no seu primeiro plantão não compareceu e apresentou atestados
médicos falsos, com intuito de justiçar sua falta ao trabalho. Informou que na segunda semana do
plantão o denunciado agiu da mesma forma. Por fim, aduziu que o acusado não chegou a receber
qualquer remuneração, considerando que a sua farsa fora descoberta, cm isso registou um boletim de
ocorrência para fundamentar a sua rescisão de seu contrato e nomeação do segundo classificado no
processo seletivo.

Já  testemunha  José  Afonso  Gayoso  Filho,  quando  ouvido  em  juízo.  Disse  que  não
assinou nenhum atestado médico  em favor  do denunciado.  Afirmou que não conhece  o acusado.
Relatou que em certo dia recebeu uma ligação do prefeito de São José de Caiana, perguntando-lhe
sobe dois atestados médicos que teriam sido assinados por ele. Afirmou prontamente que não seriam
autênticos. Aduziu que notou o desaparecimento de um carimbo seu de sua casa, porém como se
tratava de um objeto que qualquer um pode fazer. Disse que o denunciado não tem acesso à sua casa
ou a seu consultório.

O acusado interrogado em juízo, sob a garantia do contraditório e ampla defesa, quando
indagado sobre o processo seletivo realizado no Município de São José de Caiana, afirmou que
fez a  inscrição  por  meio da internet,  apresentou  os  documentos  pedidos  no edital,  ao município.
Relatou que tomou posse do cargo de Psicólogo, que não trabalhava sob regime de plantão, pois era
lotado na secretaria de educação, posteriormente, indagado sobre as práticas dos crimes atribuídos na
exordial, o acusado exerceu seu direito ao silêncio, não se manifestando.

O delito de uso de documento falso é um crime remetido, uma vez que faz menção aos
previstos nos arts. 297 a 302 do CP, onde se encontra inserido os crimes de falsificação de documento
público e particular  (arts.  297 e 298,  ambos do CP),  os quais  restaram penalmente  reconhecidos,
conforme acima analisados individualmente, cuja pena se impõe ao delito denunciado, nos termos do
art. 304 também do Código Penal.

Desta forma, o simples uso de documento público e particular materialmente falsificados
caracteriza a prática do crime previsto no art. 304 do C. Penal, com a apenação dos arts. 297 e 298
também do CP. 



Saliente-se, por fim, que não há que se falar em absorção do crime uso de documento
falso pelo crime de estelionato, na medida em que tratam-se de crime autônomos e, inclusive no caso
dos autos,  verifica-se  que o réu já havia utilizado anteriormente  o referido documento falso
(diploma de mestrado) em outras ocasiões, a exemplo da Faculdade Integradas de Patos (FIP)
para conseguir trabalho como professor, onde laborou por quatro anos, conforme extrai-se das
informações constantes nas fls. 25 e 261/269 remetida por citada faculdade.  Observa-se, ainda,
ser incabível a desclassificação do crime em tela para o delito previsto no art. 301, § 1º, do CP, vez
que o delito  de falsidade  material  de atestado ou certidão é crime próprio,  somente  podendo ser
praticado por funcionário público no exercício de suas funções.

De se ressaltar, apenas, que a comprovação da falsidade material dos documentos usados
está  devidamente  comprovada  pelos  elementos  de  prova  colacionados  aos  autos,  conforme  já
analisados acima devendo, portanto, o denunciado ser condenado nas penas do art. 304, do CP (três
vezes).

DO DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, mais que dos autos constam e princípios de direito aplicáveis à
espécie,  JULGO  PROCEDENTE EM PARTE A DENÚNCIA para  CONDENAR DEILTON
AIRES BATISTA como incurso nas penas do art. 171, caput, c/c o art. 14, II, art. 297 (uma vez), art.
298 (uma vez), art. 304 (três vezes) c/c o art. 71, todos c/c o art. 69, todos do Código Penal.

Passo a dosar-lhe a pena, de acordo com os art. 59 e 68, ambos do Código Penal.

QUANTO AO CRIME DE ESTELIONATO

Culpabilidade  a conduta do sentenciado é normal a espécie, nada tendo a valorar que
extrapole os limites da responsabilidade criminal. O condenado não registra antecedentes criminais,
situação  comprovada,  por  meio  da  informação  trazida  nas  fls.  476/478.  Não  há  elementos
desabonadores de sua personalidade e conduta social,  razão pela qual deixo de valorá-la. Motivos
do Crime e circunstâncias  são normais para o tipo de crime perpetrado.  Consequências  de pouca
monta, vez que a edilidade ao perceber a prática criminosa procedeu a exoneração do réu, antes de
efetuou o pagamento da remuneração. Conduta da vítima não contribuiu para a cena delituosa.

Com fulcro nas circunstâncias judiciais  acima analisadas, tendo sido desfavoráveis ao
réu a sua personalidade e fixo a pena base em 01 (Um) Ano de Reclusão.

Considerando a causa de diminuição de pena, correspondente a tentativa, diminuo a
pena em 1/3 (termo terços), ou seja, 04 (quatro) meses, considerando o iter criminis chegando o crime
a  quase  consumar-se,  passando  a  pena  para  08  (OITO)  MESES  DE RECLUSÃO, tornando-a
definitiva  na  ausência  de  outras  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes,  e  causas  de  aumento  e
diminuição da pena a considerar.

Quanto à pena de multa cominada cumulativamente, fixo em 10 (DEZ) DIAS-MULTA,
à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação econômica do réu .
Considerando a causa de diminuição de pena, correspondente a tentativa, diminuo a pena em 1/3
(termo terços), ou seja, 03 (três) dias-multa, considerando o iter criminis chegando o crime a quase
consumar-se, passando a pena para 07 (SETE) DIAS-MULTA reprimenda que se torna definitiva, na
ausência de outras circunstâncias agravantes e atenuantes, e causas de aumento e diminuição da pena
a considerar.

QUANTO AO CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO

Culpabilidade  a conduta do sentenciado é normal à espécie, nada tendo a valorar que
extrapole os limites da responsabilidade criminal. O condenado não registra antecedentes criminais,
situação  comprovada,  por  meio  da  informação  trazida  nas  fls.  476/478.  Não  há  elementos
desabonadores de sua personalidade e conduta social,  razão pela qual deixo de valorá-la. Motivos



do  Crime se  constituiu  na  obtenção  de  contratos  de  trabalho, passando  por  pessoa  altamente
qualificada, desta forma, apresentando formação acadêmica que não detinha, razão pela qual a valorá-
lo negativamente.   Circunstâncias  são normais  para  o tipo de crime perpetrado.  Consequências
foram  graves,  considerando  que  conseguiu  a  contratação  por  parte  do  município  a  partir  de
documento falso. Conduta da vítima não contribuiu para a cena delituosa.

Com fulcro nas circunstâncias judiciais  acima analisadas, tendo sido desfavoráveis ao
réu as consequências e o motivo do crime, fixo a pena base em 03 (TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO,
tornando-a  definitiva  na  ausência  de  outras  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes,  e  causas  de
aumento e diminuição da pena a considerar.

Quanto à pena de multa cominada cumulativamente, fixo em 97 (NOVENTA E SETE)
DIAS-MULTA, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação
econômica do réu, tornando-a definitiva na ausência de outras circunstâncias agravantes e atenuantes,
e causas de aumento e diminuição da pena a considerar.

DO CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR

Culpabilidade  a conduta do sentenciado é normal à espécie, nada tendo a valorar que
extrapole os limites da responsabilidade criminal. O condenado não registra antecedentes criminais,
situação  comprovada,  por  meio  da  informação  trazida  nas  fls.  476/478  Não  há  elementos
desabonadores de sua personalidade e conduta social,  razão pela qual deixo de valorá-la. Motivos
do Crime se revelou reprovável, pois o sentenciado com intuito de justificar falta ao trabalho de sua
namorada que era servidor pública no Hospital Distrital de Itaporanga.  Circunstâncias são normais
para o tipo de crime perpetrado.  Consequências  foram graves, vez que causou prejuízo ao serviço
público. Conduta da vítima não contribuiu para a cena delituosa.

Com fulcro nas circunstâncias judiciais  acima analisadas, tendo sido desfavoráveis ao
réu as consequências e o motivo do crime, fixo a pena base em 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO,
tornando-a  definitiva  na  ausência  de  outras  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes,  e  causas  de
aumento e diminuição da pena a considerar.

Quanto à pena de multa cominada cumulativamente, fixo em 97 (NOVENTA E SETE)
DIAS-MULTA, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação
econômica do réu, tornando-a definitiva na ausência de outras circunstâncias agravantes e atenuantes,
e causas de aumento e diminuição da pena a considerar.

QUANTO AO CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO

Referente ao documento público (diploma de mestrado)

Culpabilidade  a conduta do sentenciado é normal à espécie, nada tendo a valorar que
extrapole os limites da responsabilidade criminal. O condenado não registra antecedentes criminais,
situação  comprovada,  por  meio  da  informação  trazida  nas  fls.  476/478.  Não  há  elementos
desabonadores de sua personalidade e conduta social,  razão pela qual deixo de valorá-la. Motivos
do  Crime se  constituiu  na  obtenção  de  contratos  de  trabalho, passando  por  pessoa  altamente
qualificada, desta forma, apresentando formação acadêmica que não detinha, razão pela qual a valorá-
lo  negativamente.  Circunstâncias  são normais  para  o  tipo  de  crime  perpetrado.  Consequências
foram  graves,  considerando  que  conseguiu  a  contratação  por  parte  do  município  a  partir  de
documento falso. Conduta da vítima não contribuiu para a cena delituosa.

Com fulcro nas circunstâncias judiciais  acima analisadas, tendo sido desfavoráveis ao
réu as consequências e o motivo do crime, fixo a pena base em 03 (TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO,
tornando-a  definitiva  na  ausência  de  outras  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes,  e  causas  de
aumento e diminuição da pena a considerar.



Quanto à pena de multa cominada cumulativamente, fixo em 97 (NOVENTA E SETE)
DIAS-MULTA, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação
econômica do réu, tornando-a definitiva na ausência de outras circunstâncias agravantes e atenuantes,
e causas de aumento e diminuição da pena a considerar.

Referente ao atestado médico apresentado no dia 02/04/2018

Culpabilidade  a conduta do sentenciado é normal à espécie, nada tendo a valorar que
extrapole os limites da responsabilidade criminal. O condenado não registra antecedentes criminais,
situação  comprovada,  por  meio  da  informação  trazida  nas  fls.  476/478  Não  há  elementos
desabonadores de sua personalidade e conduta social,  razão pela qual deixo de valorá-la. Motivos
do Crime  se revelou reprovável, pois o sentenciado com intuito de justificar sua falta ao trabalho.
Circunstâncias são normais para o tipo de crime perpetrado. Consequências foram graves, vez que
causou prejuízo ao serviço público. Conduta da vítima não contribuiu para a cena delituosa.

Com fulcro nas circunstâncias judiciais  acima analisadas, tendo sido desfavoráveis ao
réu as consequências e o motivo do crime, fixo a pena base em 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO,
tornando-a  definitiva  na  ausência  de  outras  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes,  e  causas  de
aumento e diminuição da pena a considerar.

Quanto à pena de multa cominada cumulativamente, fixo em 97 (NOVENTA E SETE)
DIAS-MULTA, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação
econômica do réu, tornando-a definitiva na ausência de outras circunstâncias agravantes e atenuantes,
e causas de aumento e diminuição da pena a considerar.

Referente ao atestado médico apresentado no dia 11/04/2018

Culpabilidade  a conduta do sentenciado é normal à espécie, nada tendo a valorar que
extrapole os limites da responsabilidade criminal. O condenado não registra antecedentes criminais,
situação  comprovada,  por  meio  da  informação  trazida  nas  fls.  476/478  Não  há  elementos
desabonadores de sua personalidade e conduta social,  razão pela qual deixo de valorá-la. Motivos
do Crime  se revelou reprovável, pois o sentenciado com intuito de justificar sua falta ao trabalho.
Circunstâncias são normais para o tipo de crime perpetrado. Consequências foram graves, vez que
causou prejuízo ao serviço público. Conduta da vítima não contribuiu para a cena delituosa.

Com fulcro nas circunstâncias judiciais  acima analisadas, tendo sido desfavoráveis ao
réu as consequências e o motivo do crime, fixo a pena base em 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO,
tornando-a  definitiva  na  ausência  de  outras  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes,  e  causas  de
aumento e diminuição da pena a considerar.

Quanto à pena de multa cominada cumulativamente, fixo em 97 (NOVENTA E SETE)
DIAS-MULTA, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação
econômica do réu, tornando-a definitiva na ausência de outras circunstâncias agravantes e atenuantes,
e causas de aumento e diminuição da pena a considerar.
DO  CONCURSO  CONTINUADO  DE  INFRAÇÕES  PENAIS (CRIMES  DE  USO  DE
DOCUMENTO FALSO REFERENTE AOS DOIS ATESTADOS MÉDICOS DOS DIA.

Tratando-se de continuidade delitiva, de conformidade com o art. 71, caput, do CP, elevo
em 1/6 (um sexto), por terem sido cometidos dois crimes, conforme entendimento firmado pelo STJ e
STF, aplicando-se a pena de um só dos crimes, por serem iguais, ou seja, em 04 (quatro) meses de
reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, perfazendo 02 (DOIS) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE
RECLUSÃO, BEM COMO 113 (CENTO E TREZE) DIAS-MULTA.



DO CONCURSO MATERIAL DAS INFRAÇÕES PENAIS A QUE O RÉU FOI CONDENADO

Tratando-se de concurso material de crimes, de conformidade com o art. 69 do CP, as

penas privativas de liberdade devem ser somadas,  TOTALIZANDO 11 (ONZE) ANOS
DE RECLUSÃO E 411 (QUATROCENTOS E ONZE) DIAS-MULTA, a ser
cumprida em REGIME INICIAL FECHADO, nos termos do art. 33, § 2º, “a”, e § 3º, do CP, na
Cadeia Pública local ou em outro local a ser definido na Vara de Execuções Penais.

Concedo  o direito  a sentenciado  de  apelar  em liberdade,  bem como não estando
presentes os motivos ensejadores de sua prisão cautelar, bem como considerando ter sido concedida
liberdade provisória ao réu durante a instrução processual às fls. 248/249.

Deixo de aplicar o art. 387, IV, do CPP, ante a inexistência de elementos probatórios à fi-
xação do valor mínimo para a reparação dos danos e principalmente diante ausência de pedido neste
sentido na exordial.

Custas pelo réu, cuja exigibilidade permanece suspensa eis que hipossuficiente na forma
da lei.

PROVIDÊNCIAS FINAIS

Certifique-se com urgência a escrivania se a segunda denunciada NAYAMI NUNES
PEREIRA já cumpriu as condições imposta na suspensão condicional do processo, junte-se an-
tecedentes criminais atualizados da mesma e após dê-se vista ao Ministério Público.

Remeta-se com urgência cópia da decisão de fls. 185/187, do expediente de fls. 
413/414 e desta sentença a 8ª Vara Federal de Sousa-PB a fim de instruir o procedimento 
investigatório nº 0800479-49.2019.405.8202. Remeta-se cópia para o Diretor da FIP.

Proceda a escrivania a intimação do réu no endereço informado na página 422.

Oportunamente, após o trânsito em julgado desta decisão, tomem-se as seguintes provi-
dências:

 – Remeta-se o Boletim Individual ao Setor Competente da SSP/PB (CPP, art. 809);
 – Lance-lhe o nome no Rol dos Culpados;
 – Expeça-se a respectiva Guia VEP, juntamente com a documentação pertinente (cópia

desta decisão, da certidão do trânsito em julgado e da denúncia);
- Suspendam-se os direitos políticos do réu, enquanto durarem os efeitos da sentença

(art. 15, III, da Constituição Federal), oficiando-se ao Juízo Eleitoral competente, com cópia da sen-
tença e da certidão de trânsito em julgado, através do INFODIP

- Proceda-se a destruição dos carimbos e crachá descritos nas fls. 183, vez que cons-
tituem objetos dos crimes. Quanto aos celulares apreendidos, este foram restituídos, conforme decisão
de fls. 307.

Adotadas tais providências, arquivem-se os autos consoante com o Código de Normas
Judiciais, da Corregedoria-Geral de Justiça da Paraíba.

P. R. I. e cumpra-se.

Itaporanga-PB, 09 de setembro de 2020.

Antonio Eugênio Leite Ferreira Neto
Juiz de Direito
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